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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 058/2025 

REGISTRO DE PREÇOS  

O SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE JARAGUÁ DO SUL - SAMAE, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n.º 84.438.381/0001-85, torna público por intermédio do Diretor 

Presidente, que realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos 

do Artigo nº 75, inciso II, da Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 16.996/2023 alterado pelo Decreto Municipal nº 

17.625/2023, e as exigências estabelecidas neste documento, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 

objetivando obter a melhor proposta para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS DE ENSAIOS LABORATORIAIS DE COMPRESSÃO AXIAL EM CORPOS DE PROVA 

CILÍNDRICOS DE CONCRETO, INCLUINDO: - TRANSPORTE DOS CORPOS DE PROVA DA OBRA DA 

ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO CENTENÁRIO ATÉ O LABORATÓRIO; - EMISSÃO DE 

LAUDOS TÉCNICOS COM OS RESULTADOS OBTIDOS E; - DESCARTE FINAL ADEQUADO DOS 

MATERIAIS ENSAIADOS.  

I - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente documento é a divulgação da intenção da Administração em proceder Registro de Preços, por 

Dispensa de Licitação, com a finalidade de obter, de eventuais interessados, propostas adicionais àquela que a 

Administração pretende contratar, conforme disposto no art. 75, §3º, da Lei Federal n. 14.133/2021 e Decreto Municipal 

nº 16.996/2023 alterado pelo Decreto Municipal nº 17.625/2023. 

 

1.2. Por se tratar de Aviso de Dispensa de Licitação para Registro de Preços, o SAMAE reserva-se o direito a firmar 

contratações que deles poderão advir, reservando-se do direito de contratar os serviços nas quantidades que lhe convier, 

pelo período de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP, podendo ser prorrogado por igual período, desde que demonstrado o preço vantajoso, nos 

termos do artigo 84 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e artigo 35, caput e §1º, do Decreto Municipal n.º 16.996/2023 e 

alterações.. 

 

1.2.1. As quantidades expressas no Anexo I (Termo de Referência) são meras estimativas ao longo de 1 (um) ano, 

sendo solicitadas, neste caso, conforme necessidade do Samae. Logo, será objeto de faturamento e pagamento apenas 

o quantitativo efetivamente solicitado. 

 

1.3. Segue a descrição do objeto que se pretende contratar: 

Contratação de empresa para: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ENSAIOS 

LABORATORIAIS DE COMPRESSÃO AXIAL EM CORPOS DE PROVA CILÍNDRICOS DE CONCRETO, 

INCLUINDO: - TRANSPORTE DOS CORPOS DE PROVA DA OBRA DA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE 

ESGOTO CENTENÁRIO ATÉ O LABORATÓRIO; - EMISSÃO DE LAUDOS TÉCNICOS COM OS 

RESULTADOS OBTIDOS E; - DESCARTE FINAL ADEQUADO DOS MATERIAIS ENSAIADOS. 

Prazo de Execução: conforme item 4 do Termo de Referência    

Vigência: O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 

Regime de execução: empreitada por preço unitário;  

Quantitativo:  

Item Descrição Un. Quant. 

01 
Ensaios de rompimento de corpo de provas para determinação de resistência à 

compressão 
sv 1100 

02 Deslocamentos para coleta e transporte dos corpos de prova sv 25 
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Unidade de medida: serviço 

 

Pagamento: O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias, mediante a apresentação da Nota Fiscal, após a certificação, 

sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado, conforme determina a legislação vigente; 

Local de Execução: A coleta deverá ser realizada na obra da ETE Centenário, situado na Rua Germano Wagner, no 

bairro Centenário - Jaraguá do Sul/SC. O horário de coleta é das 8 horas às 11 horas e das 13:30 horas às 16 horas, 

somente em dias úteis. 

 
Especificação do objeto a ser contratado: Conforme Anexo I – Termo de Referência 

 

II – DO PRAZO 

2.1. O prazo para apresentação de propostas adicionais pelos eventuais interessados inicia em 30/06/2025 e encerra em 

02/07/2025. 

 

III – DO PROCEDIMENTO 

3.1. Os eventuais interessados deverão encaminhar suas propostas para o endereço eletrônico compras@samaejs.com.br 

no prazo supracitado, as quais observarão o disposto a seguir:  

3.1.1. conter o nome do proponente, endereço, identificação (individual ou social), o nº do CNPJ e da Inscrição 

Estadual, número de telefone, fax e e-mail; 

3.1.2. suas folhas devem estar datadas, assinadas e rubricadas pelo seu representante legal, podendo ser de forma 

digital, desde que atendidos os requisitos legais;  

3.1.3. nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução 

do objeto, composição do BDI, entregas, encargos sociais e inclusive as despesas com materiais e/ou equipamentos 

fornecidos, mão de obra especializada ou não, fretes, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, 

encargos da Legislação Tributária, Social, Trabalhista e Previdenciária, da infortunística do trabalho e 

responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, 

regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para a execução total e 

completa do objeto desta licitação;  

3.1.4. o prazo de validade da proposta de preços que não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias, contados da abertura 

do prazo para envio;  

3.1.5. conter valor unitário e valor total com a quantidade estimada;  

3.1.6. conter discriminados em moeda corrente nacional os preços dos itens limitados a 02 (duas) casas decimais 

para os centavos; 

3.1.7. especificação completa do produto/serviço oferecido e com informações técnicas que possibilitem a sua 

completa avaliação, totalmente e estritamente conforme descrito acima. 

 

3.2. O eventual interessado, ao enviar sua proposta, declara compreender que não está participando de uma licitação, mas 

fornecendo proposta adicional para a aferição, por parte da Administração, da vantajosidade da escolha para futuras 

contratações em processo de dispensa de licitação. 

 

3.3. O prosseguimento do processo de contratação direta já iniciado não é condicionado à apresentação de propostas, 

podendo ser realizada a contratação mesmo que o prazo transcorra in albis.  

3.4. A seleção da contratada não estará restrita àqueles que encaminharem suas propostas, podendo a Administração 

selecionar a proposta de terceiro alheio a este procedimento.  
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3.5. A divulgação da proposta selecionada como mais vantajosa far-se-á junto ao teor da autorização da autoridade 

competente, a qual fará a indicação da pessoa a ser contratada, nos termos do art. 72, inciso VIII e parágrafo único, da 

Lei Federal n. 14.133/2021.  

3.6. Dúvidas ou esclarecimentos poderão ser solicitadas através do endereço eletrônico supracitado.  

 

IV – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

Serão exigidas para a realização do Registro de Preços, cuja comprovação será apenas necessária após a escolha do 

fornecedor.  

 

4.1. Habilitação Jurídica: 

4.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

4.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

4.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores;  

4.1.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para 

funcionamento no Brasil;  

4.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

4.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 

ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;  

4.1.8. Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada sujeita à 

autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n° ........  

4.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista:  

4.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

4.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

4.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

4.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição, na forma do ANEXO II; 

4.2.5. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, na forma do Anexo III;  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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4.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

4.2.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

4.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

4.2.9. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

4.2.10. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 

ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.  

4.3. Habilitação técnica: 

4.3.1. CERTIDÃO DE REGISTRO EM CONSELHO DA EMPRESA: Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, 

emitido pelo CREA ou ao respectivo órgão de classe em nome do proponente, com validade na data da apresentação 

da proposta. Sendo o proponente de outra região, o visto no respectivo Conselho da empresa será exigido, 

previamente, à celebração do contrato. 

 

4.3.2. COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL: a comprovação da capacidade 

técnica operacional dar-se-á através de Atestado, emitido por empresa de direito público ou privado, que comprove 

anotação(ões) de responsabilidade técnica (ART) registrada(s), de serviço(s) de complexidade equivalente ou 

superior ao objeto da licitação, sem exigência de quantidades mínimas: 

a) ENSAIO DE RESISTÊNCIA À COMPRESSÃO AXIAL EM CORPOS DE PROVA 

CILÍNDRICOS DE CONCRETO. 

 

4.3.3. COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL: a comprovação da capacidade 

técnico-profissional far-se-á mediante a apresentação de declaração de disponibilidade, na data de abertura desta 

licitação, de profissional de nível superior com atribuição profissional inerente ao objeto licitado. 

 

V – DA PUBLICIDADE 

A divulgação deste aviso se dará no sítio eletrônico oficial do Samae e Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina 

(DOM/SC), pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação 

de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a 

proposta mais vantajosa. O prazo de divulgação do aviso de contratação direta poderá ser prorrogado, caso não seja 

obtida a quantidade mínima de 3 (três) propostas válidas. 

 Jaraguá do Sul/SC, 26 de junho de 2025.  

 

 

Bruno Dilmo de Souza 

Membro Titular  

Comissão Permanente de Licitação 

Portaria Samae nº 97/2025 

 Enio Evandro Luchtenberg 

Presidente  

Comissão Permanente de Licitação 

Portaria Samae nº 97/2025 
 

 Tamires Ana Altini 

Membro Titular  

Comissão Permanente de Licitação 

Portaria Samae nº 97/2025 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO Nº 08/2025 

ANEXO I  

 

1. DO OBJETO: 

A PRESENTE CONTRATAÇÃO TEM POR OBJETO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE 

ENSAIOS LABORATORIAIS DE COMPRESSÃO AXIAL EM CORPOS DE PROVA CILÍNDRICOS DE 

CONCRETO, INCLUINDO O TRANSPORTE DOS CORPOS DE PROVA DA OBRA DA ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO DE ESGOTO – ETE CENTENÁRIO, LOCALIZADA NA RUA GERMANO WAGNER, PARA 

O LABORATÓRIO, A EXECUÇÃO DOS ENSAIOS CONFORME NORMAS TÉCNICAS VIGENTES, A 

EMISSÃO DE LAUDOS TÉCNICOS COM OS RESULTADOS OBTIDOS E O DESCARTE FINAL ADEQUADO 

DOS MATERIAIS ENSAIADOS. 

 

1.1. Quadro quantitativo e orçamento estimado: 

 

Item Un. Quant. Especificação Preço Unit. R$ Preço Total R$ 

1 Unidade 1100 
Ensaios de rompimento de corpo de provas para 

determinação de resistência à compressão 
R$ 18,00 R$ 19.800,00 

2 Unidade 25 
Deslocamentos para coleta e transporte dos 

corpos de prova 
R$ 180,00 R$ 4.500,00 

 

1.2. Especificações do serviço compreenderá: 

 

1.2.1. Coleta e transporte dos corpos de prova cilíndricos do local da obra até o laboratório (prever mínimo 

por lote de coleta, conforme acordado com o fornecedor); 

 

1.2.2. Execução do ensaio de compressão axial em laboratório acreditado pelo INMETRO ou com 

comprovada qualificação técnica; 

 
1.2.3. Elaboração de laudos técnicos contendo todos os dados pertinentes para análise técnica e 

engenharia, incluindo identificação dos corpos de prova, data de moldagem, idade de ensaio, resistência 

obtida, entre outros; 

 

1.2.4. Descarte final dos corpos de prova após ensaio, em local e forma ambientalmente adequados. 

 

1.3. No preço total contratado, deverão estar incluídos impostos, taxas, encargos sociais, deslocamentos, mão de 

obra e quaisquer outras despesas de qualquer natureza, não se admitindo acréscimo ao valor proposto e contratado; 

 

1.4. O custo referente à emissão da ART deverá estar incluso no valor total da proposta apresentada, não sendo 

admitido qualquer tipo de cobrança adicional à administração pública. 
 

1.5. A moldagem dos corpos de prova cilíndricos de concreto será de responsabilidade da CONTRATANTE. 

 

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, 

podendo ser prorrogado na forma da lei. 

 

1.7. O custo estimado para contratação do objeto é de R$ 24.300,00 (vinte e quatro mil e trezentos reais.), 

conforme custos apostos na tabela acima obtida em pesquisa de preços de mercado. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE 

A presente contratação tem como objetivo a realização de ensaios laboratoriais de ruptura de corpos de prova 

cilíndricos de concreto, com vistas à verificação da resistência mecânica à compressão axial, conforme especificações 
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normativas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em especial a NBR 5738:2015 (Concreto — 

Procedimento para moldagem e cura de corpos de prova) e a NBR 5739:2018 (Concreto — Ensaio de compressão de 

corpos de prova cilíndricos). A resistência à compressão do concreto é o principal parâmetro de controle da qualidade 

deste material em obras de engenharia civil, sendo essencial para assegurar que o material lançado atenda às exigências 

do projeto estrutural e das normas técnicas vigentes. A execução de ensaios de compressão em corpos de prova 

moldados in loco é uma exigência não apenas técnica, mas também legal, especialmente em obras públicas, uma vez 

que tal controle está previsto nas especificações de projetos, memoriais descritivos e cadernos de encargos. Além 

disso, o controle tecnológico por meio do ensaio de compressão permite a verificação da conformidade do concreto 

entregue por fornecedores terceirizados, subsidiando fiscalizações, eventuais glosas de pagamento e 

responsabilizações técnicas, quando necessário. Este controle contribui significativamente para a durabilidade das 
estruturas e a segurança das obras, especialmente em estruturas sujeitas a esforços relevantes, como reservatórios, 

estações elevatórias, tanques de contato, estruturas enterradas e fundações, o que é o caso da construção da nossa nova 

Estação de Tratamento de Esgoto - ETE Centenário. Cumpre destacar que, no âmbito da administração pública, a 

correta execução das obras deve obedecer aos princípios da eficiência, da economicidade e da legalidade. Dessa forma, 

a contratação dos ensaios em laboratório acreditado junto ao INMETRO ou com comprovada qualificação técnica é 

medida necessária para que a administração ateste a execução do serviço em conformidade com as exigências 

contratuais e evite, inclusive, responsabilizações por vícios ocultos ou falhas estruturais futuras. Adicionalmente, 

conforme preconizado pela Lei Federal nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), a 

administração deve buscar contratações que garantam o melhor resultado para o interesse público, com base em 

critérios técnicos e econômicos. A ausência de controle tecnológico pode configurar falha grave na fiscalização da 

obra e comprometer a rastreabilidade da qualidade do material empregado. Diante do exposto, justifica-se a 

contratação de empresa especializada para execução dos ensaios de ruptura de corpos de prova de concreto, como 
medida técnica essencial à verificação da resistência do concreto aplicado nas obras em execução sob responsabilidade 

do Município, garantindo-se a conformidade com os parâmetros de projeto, a segurança estrutural e a boa aplicação 

dos recursos públicos. 

 

3. FORMA DE CONTRATAÇÃO  

(x) Não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto Estadual n.º 2.355, de 16 de dezembro de 2022. 

 

(x) Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com características e especificações usuais de 

mercado. 

 

4. PRAZO DE EXECUÇÃO 

4.1. O prazo para execução dos ensaios de compressão axial será de 28 (vinte e oito) dias corridos a contar da data da 

concretagem dos corpos de prova, visto que a idade de rompimento dos corpos de prova deverá ser de 28 dias. 

 

4.2. O SAMAE entrará em contato com a contratada no dia da concretagem, informando oficialmente a data de 
referência para contagem do prazo, a qual servirá como base para o agendamento da coleta e execução do ensaio. 

 

4.3. O prazo de 28 (vinte e oito) dias corridos deverá incluir todas as etapas necessárias para a execução do serviço, 

compreendendo o tempo de deslocamento, coleta dos corpos de prova, transporte até o laboratório, realização dos 

ensaios e emissão do respectivo laudo técnico. Não serão aceitas justificativas baseadas em atrasos logísticos ou 

operacionais internos da contratada. 

 

4.4. Qualquer atraso no cumprimento do prazo estabelecido no presente certame somente será justificado, e não será 

considerado como inadimplemento contratual, se provocado por atos ou fatos imprevisíveis não imputáveis à 

contratada e devidamente aceitos pelo SAMAE. 

 

5. DO LOCAL DE COLETA 

5.1. A coleta deverá ser realizada na obra da ETE Centenário, situado na Rua Germano Wagner, no bairro Centenário 
- Jaraguá do Sul/SC. O horário de coleta é das 8 horas às 11 horas e das 13:30 horas às 16 horas, somente em dias 

úteis.  

 

5.2. Toda a logística necessária para a coleta, manuseio, acondicionamento e carregamento dos corpos de prova será 

de total responsabilidade da contratada. O SAMAE não fornecerá apoio de pessoal, equipamentos ou infraestrutura 
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para a realização da coleta no local. A contratada deverá providenciar todos os recursos humanos e materiais 

necessários para o adequado transporte dos corpos de prova até o laboratório. 

 

6. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  

Gestor: 

 

Nome: Tuhã do Evangelho 

Cargo: Diretor Técnico 

Matrícula: 745 

E-mail: tuha.evangelho@samaejs.com.br 

 

Fiscal: 

 

Nome: Morgana Decker 

Cargo: Assessora de Apoio Técnico 

Matrícula: 689 

E-mail: morgana.decker@samaejs.com.br 

 

A forma de comunicação estabelecida entre as partes se dará por ligação telefônica, e-mail e troca de 

mensagens. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Acompanhar e fiscalizar a entrega dos materiais.  

 

7.2. Informar a contratada sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a entrega dos materiais 

e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos.  

 

7.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo contratado, relacionados com o objeto pactuado a 

contratado efetuará o pagamento nas condições, preços e prazos estabelecidos no Termo de Referência.  
 

7.4. Deverá acompanhar os prazos de entrega, exigindo que o contratado tome as providências necessárias para 

regularização da montagem e dos serviços, sob pena das sanções administrativas previstas na Lei Federal 14.133/2021 

e demais cominações legais.  

 

7.5. Rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos no art. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

7.6. Proporcionar as condições para que a vencedora possa cumprir as obrigações pactuadas. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Indicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da Contratante;  

 

8.2. Entregar os materiais conforme as especificações constantes desse Termo de Referência, cumprindo o prazo 
estabelecido;  

 

8.3. Executar os serviços no prazo e local estabelecidos nesse Termo de Referência, acompanhados da respectiva Nota 

Fiscal, na qual constarão as indicações referentes ao uso, garantia ou validade;  

 

8.4. Responsabilizar-se pela qualidade e durabilidade dos materiais entregues;  

 

8.5. Permitir a fiscalização dos materiais pelo Samae, em qualquer tempo, e mantê-lo permanentemente informado a 

respeito do andamento dos mesmos;  
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8.6. Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Contratante, referentes 

às condições firmadas no Termo de Referência;  

 

8.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

 

8.8. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 2(dois) dias, documentação de habilitação e qualificação 

cujas validades encontrem-se vencidas;  

 

8.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas;  

 

8.10. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

 

8.11. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste Termo de 

Referência, sem prévia autorização do Contratante;  

 

8.12. Prestar esclarecimentos ao Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, 

independentemente de solicitação;  

 

8.13. Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuras;  
 

8.14. Emitir e apresentar certidão negativa/positiva com efeito de negativa de débitos da Receita Federal, Receita 

Estadual (Sefaz/PGE do Estado do prestador), Receita Municipal (emitida no município do prestador), Trabalhista e 

Certificado de Regularidade perante o FGTS;  

 

8.15. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os esclarecimentos que forem 

solicitados pelo Contratante, cujas reclamações se obriga a atender;  

 

8.16. Qualquer dano causado ao patrimônio do Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Jaraguá do Sul - 

Samae na execução dos serviços serão ressarcidos pelo prestador, salvo justificativa comprovada, que deverá 

responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos diretos e indiretos, inclusive despesas 
decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por 

quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros que lhe venham a ser exigidas por 

força da Lei, ligadas ao cumprimento do Termo de Referência e da Nota de Empenho. 

 

 8.17. Fornecer formas/moldes cilíndricos adequados para a moldagem dos corpos de prova, em quantidade suficiente 

para atender às necessidades da obra.  

 

8.17.1. As formas deverão permanecer disponíveis na obra para reutilização durante todo o período da 

contratação, devendo estar em boas condições de uso e em conformidade com as normas técnicas. 

 

8.18. Apresentar, no início da execução dos serviços, a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) 
emitida por profissional legalmente habilitado, nos termos da legislação vigente. 

 

8.19. Realizar os ensaios em conformidade com os procedimentos e critérios estabelecidos nas seguintes normas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT): 

 

8.19.1. NBR 5738:2015 – Concreto – Procedimento para moldagem e cura de corpos de prova; 

 

8.20.1.  NBR 5739:2018 – Concreto – Ensaio de compressão de corpos de prova cilíndricos. 

 

9.  PAGAMENTO 

9.1. O recebimento provisório e definitivo do(s) objeto(s) será da seguinte forma: 

9.1.1. Provisoriamente: O recebimento provisório do(s) objeto(s), para efeito de posterior verificação da sua 
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quantidade e conformidade com as especificações, será realizado no ato da entrega perante à Coordenadoria 

de Laboratório, nos termos do art. 140 da Lei nº 14.133/2021. 

 

9.1.1.1. Se, após o recebimento provisório, constatar-se qualquer falha na execução, cuja 

responsabilidade seja atribuída à CONTRATADA, o prazo para a efetivação do recebimento 

definitivo será interrompido, recomeçando sua contagem após o saneamento das impropriedades 

detectadas. 

 

9.1.1.2. Nessa hipótese, a(o) contratada(o) deverá reapresentá-lo(s) no prazo de até 10 (dez) dias 

corridos, a partir da data da notificação. 
 

9.1.2. Definitivamente: O recebimento definitivo será levado a efeito pelo solicitante, no prazo de 

(dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, conforme art. 140, da lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

9.2.  O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias, mediante a apresentação da Nota Fiscal, após a certificação, 

sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado, conforme determina a legislação vigente;  

 

9.3. O faturamento estará sujeito à conferência e aprovação do SAMAE, sendo a sua validação um requisito 

indispensável para a liberação do pagamento. 

 

9.4. A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a seguinte documentação, dentro do seu 
prazo de validade: 

 

a) comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal;  

b) comprovante da regularidade para com a Fazenda Estadual;  

c) comprovante da regularidade para com a Fazenda Municipal;  

d) comprovante da regularidade para com o FGTS; e  

e) comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho.  

 

9.5. Os comprovantes de regularidade:  

 

    a) somente serão aceitos com prazo de validade determinado no documento ou com data de emissão não superior a 
180 (cento e oitenta) dias;  

 

9.6. Todos os documentos apresentados para os pagamentos deverão conter o mesmo CNPJ constante na proposta que 

originou este contrato. 

 

10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.1. CERTIDÃO DE REGISTRO EM CONSELHO DA EMPRESA: Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, 

emitido pelo CREA ou ao respectivo órgão de classe em nome do proponente, com validade na data da apresentação 

da proposta. Sendo o proponente de outra região, o visto no respectivo Conselho da empresa será exigido, 

previamente, à celebração do contrato. 

 

10.2. COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL: a comprovação da capacidade técnica 

operacional dar-se-á através de Atestado, emitido por empresa de direito público ou privado, que comprove 
anotação(ões) de responsabilidade técnica (ART) registrada(s), de serviço(s) de complexidade equivalente ou superior 

ao objeto da Aviso de Dispensa de Licitação, sem exigência de quantidades mínimas: 

 

a) ENSAIO DE RESISTÊNCIA À COMPRESSÃO AXIAL EM CORPOS DE PROVA 

CILÍNDRICOS DE CONCRETO. 

 

10.3. COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL: a comprovação da capacidade 

técnico-profissional far-se-á mediante a apresentação de declaração de disponibilidade, na data de abertura deste Aviso 

de Dispensa de Licitação, de profissional de nível superior com atribuição profissional inerente ao objeto licitado. 
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11. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Prevê o art. 72, inciso V, da Lei Federal n. 14.133/2021 que, junto ao processo de contratação direta, deverá ser 

comprovado pelo contratado o preenchimento dos requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, nos 

seguintes termos: 

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 

dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: [...] 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 

mínima necessária; [...] 

 

Ora, se em momento posterior à escolha do contratado deverá ser verificado o preenchimento dos requisitos de 

habilitação e qualificação mínima, é requisito lógico que eles sejam requeridos e definidos em momento anterior à sua 

verificação, ou seja, no presente Termo de Referência. 

Nesse sentido, dispõe Joel de Menezes Niebuhr1: 

Além do preço, com base no inciso V o artigo 72 da Lei nº 14.133/2021, é importante que a 

Administração Pública avalie as qualificações do futuro contratado, que deve ter habilidade 

para prestar o objeto do contrato, devendo a Administração Pública buscar elementos que 

retratem a experiência anterior dele. Não é lícito à Administração Pública, sob o argumento 

da dispensa e da inexigibilidade, agir imprudentemente, contratando alguém que não tenha 

aptidão para tanto. É fundamental cercar-se de cuidados e demandar do futuro contratado a 

comprovação das condições consideradas adequadas para o cumprimento das obrigações 

contratuais. 

Os documentos a serem exigidos em habilitação nas licitações são tratados no Capítulo VI do 

Título II da Lei nº 14.133/2021, divididos, conforme artigo 62, em habilitação jurídica, 

técnica, fiscal, social e trabalhista, e econômico-financeira. 

 

Conforme apontado pelo autor, os tipos de habilitação encontram-se elencados no caput do art. 62 da Lei Federal n. 

14.133/2021: 

 
Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e 

documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 

objeto da licitação, dividindo-se em: 

I - jurídica; 

II - técnica; 

III - fiscal, social e trabalhista; 

IV - econômico-financeira. 

 
Ocorre que, de modo geral, em vistas das particularidades da contratação direta, a doutrina já entende serem aplicadas 

integralmente à contratação direta somente as habilitações jurídica e fiscal, social e trabalhista2: 

 
Conforme art. 62, há quatro tipos de habilitação: jurídica; técnica; fiscal, social e trabalhista; 

e econômico-financeira. Destas, a habilitação jurídica (art. 66) e a fiscal, social e trabalhista 

(art. 68) aplicam-se integralmente a contratações diretas. [...] 

Quanto à habilitação técnica (art. 67), entretanto, em regra ela se mostra desnecessária em 

contratações diretas, sendo comumente substituída pela justificativa da razão de escolha do 

contratado do inciso VI deste artigo, embasada sempre na documentação julgada necessária 

parar tanto. [...] 

Já no que concerne à habilitação econômico-financeira, muitas vezes isso também pode ser 

considerado na própria escolha do contratado, ao ponto de eventual risco de inaptidão 

econômica se reduzir, já que a pessoa escolhida costuma ter alguma solidez. 

 

Nesse contexto, nos exercícios de suas atribuições regulamentares, através do art. 15º, § 7º, o Decreto n° 16996/2023 

alterado pelo decreto 17625/2023 do Município de Jaraguá do Sul, dispôs como necessária para a contratação direta, 

salvo demonstração em contrário, apenas a documentação referente às habilitações jurídica e fiscal, social e 

trabalhista: 

 
1 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 140. 

2 SALES, Hugo Teixeira Montezuma. In: SARAI, Leonardo (org.). Tratado da nova lei de licitações e contratos administrativos: Lei 

14.133/21 comentada por advogados públicos. 3. Ed. São Paulo: juspodivm, 2023. P. 965-966. 
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Art. 15º [...] 

XI - justificativa da escolha, no caso de dispensa ou inexigibilidade, contendo: 

a) razão de escolha do contratado; 

b) justificativa do valor a ser contratado; e 

c) comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 

mínima necessária, se for o caso. (Redação acrescida pelo Decreto nº 17625/2023) 

[...] 

§ 7º No processo de contratação direta, para fins de cumprimento do disposto na alínea "c", 

do inciso XI, do caput, somente será requerida a documentação referente às habilitações 

jurídica e fiscal, social e trabalhista, exceto se demonstrada a necessidade de apresentação de 

outros documentos para a execução do objeto. (Redação acrescida pelo Decreto nº 

17625/2023). [...] 

 

Assim, para a contratação do objeto deste Termo de Referência, exigir-se-á a comprovação, pelo contratado, de sua 

habilitação jurídica – de modo a demonstrar a capacidade do contratado exercer direitos e assumir obrigações – e 

fiscal, social e trabalhista – a fim de garantir o cumprimento de suas obrigações com a coletividade –, nos termos dos 

arts. 66, 68 e 63, inciso IV, da Lei Federal n. 14.133/2021: 

 
Art. 66. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e 

assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de 

existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a 

ser contratada. 

 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos 

seguintes requisitos: 

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ); 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.  

§ 1º Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderão ser substituídos ou 

supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, 

inclusive por meio eletrônico. 

§ 2º A comprovação de atendimento do disposto nos incisos III, IV e V do caput deste artigo 

deverá ser feita na forma da legislação específica. 

 

Art. 63. Na fase de habilitação das licitações serão observadas as seguintes disposições: [...]  

IV - será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos 

para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específicas. 

 
12. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 

Prevê o art. 72, incisos V a VII, da Lei Federal n. 14.133/2021 que a justificativa de escolha do contratado e de seu 

preço, assim como a comprovação da habilitação, deverá constar no processo de contratação direta, nos seguintes 

termos: 

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 

dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: [...] 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 

mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; [...] 

 

Como regra, a escolha do contratado – e consequentemente do preço a ser contratado e a comprovação de sua 

habilitação – dar-se-á em momento seguinte ao Termo de Referência, o qual, tratando-se de contratação direta, busca 

sintetizar as principais informações acerca do objeto a ser contratado e das condições que regerão a futura contratação. 
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Ao contrário do que ocorre em um processo licitatório, não seria cabível expor no Termo de Referência um método 

objetivo para seleção de fornecer, eis que se estaria a esboçar um processo licitatório, não uma contratação direta. 

 

No âmbito do MUNICÍPIO, esse momento posterior ao Termo de Referência, que condensa tais informações, ocorre 

através do documento de “justificativas da escolha”, conforme art. 15º, inciso XI, o Decreto n° 16996/2023 alterado 

pelo decreto 17625/2023 do Município de Jaraguá do Sul: 

 
XI - justificativa da escolha, no caso de dispensa ou inexigibilidade, contendo: 

a) razão de escolha do contratado; 

b) justificativa do valor a ser contratado; e 

c) comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 

mínima necessária, se for o caso. 

 

Assim, para fins de cumprimento do disposto no art. 72, incisos V a VII, da Lei Federal n. 14.133/2021, a 

Administração deverá, no documento de “justificativas da escolha”, demonstrar que aquele que pretende contratar 

preenche todos os requisitos previstos neste Termo de Referência, necessários à execução do objeto, e que seu preço 

é compatível com o mercado e inferior ao limite para enquadramento na dispensa por baixo valor, de modo a garantir 

a objetividade, isonomia e publicidade necessária a todas as contratações, mas sem alcançar aquele rigor previsto para 

o processo licitatório e dispensado pelo legislador. 

 

Nesse sentido, dispõe Joel de Menezes Niebuhr3: 

 
[...] depois de definir o objeto e as condições de execução do futuro contrato (inciso I do artigo 

72), depois de definir o preço de referência (inciso II do artigo 72) e de realizar as previsões 

orçamentárias (inciso IV do artigo 72), a Administração Pública deve escolher com quem 

contratar e justificar a sua opção (inciso VI do artigo 72), o que passa pela apuração da 

proposta para si mais vantajosa (inciso VII do artigo 72) e pela investigação das qualificações 

do futuro contratado (inciso V do artigo 72). 

Nessa fase, ela não precisa tratar todos os possíveis interessados com igualdade, o que seria 

necessário se ela devesse proceder à licitação pública. Repita-se, nos casos de dispensa e de 

inexigibilidade são aceitos agravos à isonomia, que cede parcialmente em face da 

impossibilidade de realizar a licitação pública ou da proteção de outros valores relacionados 

ao interesse público. Contudo, no mesmo passo, não se quer afirmar que a isonomia é 

derrogada por completo, porque a Administração Pública não pode fazer valer discriminações 

desproporcionais e desnecessárias. Portanto, para escolher o contratante, a Administração 

Pública não é obrigada a tratar todos os possíveis interessados com igualdade, todavia, deve 

fazê-lo na maior medida possível. 

 

E, Juliano Heinen4: 

 
Trata-se de mais uma providência que, se de um lado melhora o controle das contratações públicas, 

de outro aumenta significativamente a burocracia. A justificativa objetiva sobre o fornecedor não 

pode ser levada ao extremo ou tornada absoluta. De outro lado, não se pode admitir que o processo 

de contratação direta se dê em função de mera indicação de critérios evidentemente subjetivos para 

a escolha do aludido contratado, sem a necessária justificativa. Há de se ter um equilíbrio aqui. 

 

Assim, configura-se como suficiente para escolha do fornecedor a demonstração de preenchimento de todos os 

requisitos previstos neste Termo de Referência, necessários para a execução do objeto, e de compatibilidade do preço 

contratado com o praticado no mercado e com o limite para dispensa por baixo valor. 
 

13. DIVULGAÇÃO DO AVISO DA DISPENSA EM SÍTIO ELETRÔNICO 

O art. 75, § 3º, da Lei Federal n. 14.133/2021 prevê a possibilidade de divulgação da realização da dispensa por baixo 

valor – caso dos autos – em sítio eletrônico pelo prazo mínimo de três dias: 

 
3 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 135-136. 

4 HEINEN, Juliano. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos: Lei nº 14.133/21. 3. ed. São Paulo: JusPodivm, 

2023. p. 565. 
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Art. 75. É dispensável a licitação: 

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso 

de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores;  

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no 

caso de outros serviços e compras; 

[...] 

§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão 

preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação 

de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, 

devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

 

Igual procedimento encontra-se disposto no art. 54º do Decreto n° 16996/2023 alterado pelo Decreto n° 17625/2023 

do MUNICIPIO: 
Art. 54º as contratações de que tratam os incisos I e II, do caput do artigo 75, da Lei Federal 

Nº 14.133/2021, serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso no sítio eletrônico 

oficial do Município e Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina (DOM/SC), pelo prazo 

mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação 

de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, 

devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. (Redação dada pelo Decreto nº 

17625/2023).  

§ 1º A divulgação de que trata o caput deste artigo, poderá ocorrer em qualquer momento a 

partir da instauração do processo administrativo licitatório, desde que antes da justificativa da 

escolha do contrato.  

§ 2º A especificação do objeto no aviso deverá ser suficientemente detalhada para possibilitar 

a elaboração de proposta pelo eventual interessado, contendo, entre outros:  

I – a especificação do objeto a ser contratado;  

II – as unidades e quantidades de cada item; e  

III – o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou realização da obra.  

§ 3º O aviso deverá especificar as condições de habilitação que serão exigidas para a 

realização da contratação, cuja comprovação será apenas necessária após a escolha do 

fornecedor. 

 

Conforme sintetiza Flávia Garcia Cabral, “a premissa do parágrafo é permitir que, mesmo não havendo uma licitação, 

possa haver uma concorrência na contratação por dispensa, de modo a permitir que a Administração realize a 

contratação direta mais vantajosa”.5  

 

Assim, o legislador previu a possibilidade de, dentro da contratação direta, ser realizado um procedimento de mínima 

competitividade, eis que se dará publicidade prévia e disponibilizar-se-á prazo para apresentação de propostas pelos 

interessados, devendo a Administração selecionar a “proposta mais vantajosa”.  
 

A eventual apresentação de propostas no prazo através do canal indicado no aviso deverá ser analisada no documento 

de Justificativas da Escolha, junto com a escolha do contrato. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
5 CABRAL, Flávia Garcia. In: SARAI, Leonardo (org.). Tratado da nova lei de licitações e contratos administrativos: Lei 14.133/21 

comentada por advogados públicos. 3. ed. São Paulo: JusPodivm, 2023. p. 1044.  
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO Nº 058/2025 

ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO ATENDIMENTO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

 

DECLARAMOS, em conformidade com o inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, em cumprimento ao disposto 

no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal. (Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999), que a empresa 

____________________________, estabelecida na Rua/Av. ___________________________, nº___ na cidade 

de _______________, inscrita no CNPJ sob nº_________________________, não emprega menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: 

 

(   )  Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 

________________ (local), _____ de ___________ de 2025 

 

 

_______________________________________ 

Diretor ou Representante Legal 

(Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO Nº 058/2025 

ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO ATENDIMENTO AO ART. 93 DA LEI Nº 8.213/1991 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO A RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

E REABILITADOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Em cumprimento às exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da Previdência 
Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991, declaro, para todos os fins de direito, que: 

(  ) A empresa possui menos de 100 empregados, não estando sujeita à obrigação de reserva de cargos para 

beneficiários  reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência. 

(  ) A empresa possui de 100 à 200 empregados, preenchendo 2% dos seus cargos com beneficiários  reabilitados ou 

pessoas portadoras de deficiência. 

(  ) A empresa possui de 201 à 500 empregados, preenchendo 3% dos seus cargos com beneficiários  reabilitados ou 

pessoas portadoras de deficiência. 

(   ) A empresa possui de 501 à 1.000 empregados, preenchendo 4% dos seus cargos com beneficiários  reabilitados 

ou pessoas portadoras de deficiência. 

(  ) A empresa possui mais de 1.000 empregados, preenchendo 5% dos seus cargos com beneficiários  reabilitados 

ou pessoas portadoras de deficiência. 

 

 

 

________________ (local), _____ de ___________ de 2025 

 

 

 

 

 _____________________________________________________________  

Diretor ou Representante Legal  
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO Nº 058/2025 

ANEXO IV 

 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  N.º ......... 

Aos *** ______ (______) dias do mês de *** de 2025, o Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto (Samae),  

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 84.438.381/0001-85, com sede na Rua Erwino 

Menegotti, nº 478, município de Jaraguá do Sul - SC, neste ato representado pelo seu Diretor Presidente Onésimo José 

Sell, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa  ________________________, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº _____________, com sede na Rua _____________, nº______, na cidade 

de ____________, estado de ___________, neste ato representada pelo Sr. _______________, doravante denominada 

DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS resolvem, com integral observância das normas: Lei 

Federal nº 14.133/21, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, e, ainda, pelas condições 

estabelecidas pelo edital e suas partes integrantes, FIRMAR A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - 

ARP REFERENTE À DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 058/2025 e PREÇOS REGISTRADOS das respectivas 

propostas apresentadas, classificadas, aceitas/negociadas no certame, conforme as Cláusulas e condições que 

seguem:  

CLÁUSULA - PRIMEIRA DO OBJETO 

 

1.1. A presente Ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com fornecimento 

parcelado de SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ENSAIOS LABORATORIAIS DE COMPRESSÃO AXIAL 

EM CORPOS DE PROVA CILÍNDRICOS DE CONCRETO, INCLUINDO: - TRANSPORTE DOS CORPOS 

DE PROVA DA OBRA DA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO CENTENÁRIO ATÉ O 

LABORATÓRIO; - EMISSÃO DE LAUDOS TÉCNICOS COM OS RESULTADOS OBTIDOS E; - 

DESCARTE FINAL ADEQUADO DOS MATERIAIS ENSAIADOS., para uso do SERVIÇO AUTÔNOMO 

MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO - Samae, em conformidade com as especificações contidas no Edital e seu 

Termo de Referência, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, conforme itens da tabela da cláusula 

segunda.  

 

1.2. A presente Ata está vinculada à Dispensa de Licitação nº 058/2025, REGISTRO DE PREÇOS, realizado pelo 

SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO - SAMAE, Órgão Gerenciador. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇOS REGISTRADOS 

 

2.1. A empresa detentora da ata, terá os preços registrados da tabela abaixo, tendo sido o referido preço oferecido pela 

proponente cuja proposta foi classificada em 1º (primeiro) lugar.  

2.2. Nos valores registrados, incluem-se todos e quaisquer materiais, encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, 

fretes, seguros e mão de obra. 

Item Especificação Un. Quant. Preço Unit. R$ Preço Total R$ 

01 
Ensaios de rompimento de corpo de provas para 

determinação de resistência à compressão 
sv 1100 

  

02 
Deslocamentos para coleta e transporte dos corpos 

de prova 
sv 25 

  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ENTREGA DO OBJETO 

 

3.1. O Contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços - SRP deverá ser realizado no prazo de validade da ata 

de registro de preços.  
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3.1.1. A contratação do(s) item(s), com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do 

Órgão Gerenciador.  

 

3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Gerenciador por 

intermédio de emissão de Nota de Empenho de despesa e Autorização de Fornecimento de compra. 

 

3.2. O prazo para execução dos ensaios de compressão axial será de 28 (vinte e oito) dias corridos a contar da data da 

concretagem dos corpos de prova, visto que a idade de rompimento dos corpos de prova deverá ser de 28 dias. 

 
3.2.1. O SAMAE entrará em contato com a contratada no dia da concretagem, informando oficialmente a 

data de referência para contagem do prazo, a qual servirá como base para o agendamento da coleta e execução 

do ensaio. 

 

3.2.2. A coleta deverá ser realizada na obra da ETE Centenário, situado na Rua Germano Wagner, no bairro 

Centenário - Jaraguá do Sul/SC. O horário de coleta é das 8 horas às 11 horas e das 13:30 horas às 16 horas, 

somente em dias úteis. 

 

3.2.2.1. Toda a logística necessária para a coleta, manuseio, acondicionamento e carregamento dos 

corpos de prova será de total responsabilidade da contratada. O SAMAE não fornecerá apoio de 

pessoal, equipamentos ou infraestrutura para a realização da coleta no local. A contratada deverá 

providenciar todos os recursos humanos e materiais necessários para o adequado transporte dos 
corpos de prova até o laboratório. 

 

3.2.2. O prazo de 28 (vinte e oito) dias corridos deverá incluir todas as etapas necessárias para a execução do 

serviço, compreendendo o tempo de deslocamento, coleta dos corpos de prova, transporte até o laboratório, 

realização dos ensaios e emissão do respectivo laudo técnico. Não serão aceitas justificativas baseadas em 

atrasos logísticos ou operacionais internos da contratada. 

 

3.2.3. Qualquer atraso no cumprimento do prazo estabelecido acim somente será justificado, e não será 

considerado como inadimplemento contratual, se provocado por atos ou fatos imprevisíveis não imputáveis 

à contratada e devidamente aceitos pelo SAMAE. 

 
3.3. O recebimento provisório do(s) objeto(s) para efeito de posterior verificação da sua quantidade e conformidade 

com as especificações, será realizado no ato da entrega perante à Coordenadoria de Almoxarifado, e/ou 

Coordenadoria de Redes e Ramais de Água e/ou Coordenadoria de Redes e Sistema Coletor de Esgoto 

Sanitário, nos termos do art. 140, inciso I, letra “a” da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

3.3.1. Se, após o recebimento provisório, constatar-se qualquer falha na execução, cuja responsabilidade seja 

atribuída à CONTRATADA, o prazo para a efetivação do recebimento definitivo será interrompido, 

recomeçando sua contagem após o saneamento das impropriedades detectadas. 

 

3.4. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas no item 9 desta Ata de Registro 

de Preços, bem como nas sanções elencadas no Instrumento Convocatório do Pregão, e ainda conforme rege o Art. 
155 e 156 da Lei Federal n.º 14.133/21. 

 

a) No caso de solicitação de prorrogação do prazo, a empresa deverá apresentar, antes do término do mesmo, 

pedido formal apresentando as razões justificadoras, que serão objeto de apreciação. 

 

b) As despesas de entrega do objeto ficarão sob responsabilidade da empresa detentora da ata, e considerar-

se-ão incluídas no preço apresentado pela respectiva empresa. 

 

c) No caso de descumprimento dos prazos determinados para entrega do objeto e/ou entrega em desacordo 

com o solicitado, poderão ser aplicadas as sanções e penalidades constantes no Edital. 

 

d) Não serão aceitos produtos de marcas e/ou modelos diferentes daqueles constantes na proposta de preços 
vencedora e na Ata de Registro de Preços. 
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3.5. Constatadas irregularidades no objeto, o Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Jaraguá do Sul -

Samae poderá: 

 

a) Quando se referir à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 

rescindida a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 

b) Quando se referir à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

3.6. Na hipótese da substituição ou complementação do objeto entregue que não atenda às especificações licitadas, 
o contratado deverá fazê-lo em conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente adjudicado. 

 

3.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade do fornecedor pela perfeita execução do 

fornecimento, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto da autorização de compra/nota 

de empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

 

3.9.1. Definitivamente: O recebimento definitivo será levado a efeito pelo solicitante, no prazo de 10 (dez) dias 

úteis, contados do recebimento provisório, conforme art. 140, I, letra “b” da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

 

4.1. Pagamento: O pagamento dar-se-á em 10 (dez) dias após a entrega do objeto mediante apresentação da Nota 

Fiscal, devidamente certificada, mediante o recebimento definitivo do objeto. O prazo para certificação será de até 05 

(cinco) dias após a entrega da nota fiscal. Quando aplicável, será efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a 

ser realizado, conforme determina a legislação vigente. 

4.1.1. Constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor para 

as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para 

pagamento da data da sua reapresentação. 

 

4.1.2. No corpo da nota fiscal/fatura deverá constar o número do empenho e do Aviso de Dispensa de 

Licitação, o número e nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento. 

 
4.1.3. O pagamento poderá ser sustado, caso ocorra inadimplemento das obrigações assumidas pela 

Contratada. 

 

4.1.4.  Não será concedida antecipação de pagamento dos créditos relativos a este certame, ainda que a 

requerimento do interessado. 

 

4.2. Os preços inicialmente ofertados serão fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 

estimado: 20/05/2025. 

 

4.3. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 

do índice INPC ou outro que vier a substituí-lo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
5.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 14.133/21, são obrigações: 

 

5.1.1. Da Fornecedora/Detentora da Ata de Registro de Preços: 

 

5.1.1.1. Será de responsabilidade do Fornecedor cumprir todas as obrigações constantes nesta ata, no 

Aviso de Dispensa, seus anexos e sua proposta, sob pena de aplicação das sanções previstas na 

cláusula sexta, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 
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5.1.1.2 Executar com pontualidade o objeto contratado conforme solicitação/requisição emitida pelo 

Órgão gerenciador, devidamente assinada por servidor competente para tal; 

 

5.1.1.2. Comunicar imediatamente e por escrito aos fiscais técnicos e administrativos deste 

procedimento administrativo, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as 

providências de regularização necessárias; 

 

5.1.1.3. Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor, objeto da presente Ata; 

 

5.1.1.4. Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente Aviso de Dispensa de Licitação; 
 

5.1.1.5. Comunicar a esta Administração qualquer modificação em seu endereço ou informações de 

contato, sob pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante nesta Ata; 

 

5.1.1.4. Cumprir todas as obrigações de fornecimento dos produtos descritas no Termo de Referência, 

que passa a fazer parte desta Ata de Registro de Preço; 

 

5.1.1.5. Todos os materiais, mão de obra, impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e 

trabalhistas, que incidam ou venham a incidir sobre a presente Ata de Registro de Preços ou 

decorrentes de sua execução serão de exclusiva responsabilidade da empresa Fornecedora.  

 

5.1.1.6. Não transferir/subcontratar, total ou parcialmente, o objeto desta Ata.  
 

5.1.1.7. Indicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da Contratante; 

 

5.1.1.8. Executar o serviço de fornecimento do(s) objeto(s), conforme as especificações constantes 

deste Termo de Referência, cumprindo o prazo estabelecido; 

 

5.1.1.9. Executar o fornecimento no prazo e local estabelecidos no Termo de Referência, 

acompanhados da respectiva Nota Fiscal, na qual constarão as indicações referentes ao uso, garantia 

ou validade; 

 

5.1.1.10. Responsabilizar-se pela qualidade e durabilidade dos itens entregues; 
 

5.1.1.11. Permitir a fiscalização dos serviços pelo Samae, em qualquer tempo, e mantê-lo 

permanentemente informado a respeito do andamento dos mesmos; 

 

5.1.1.12. Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela 

Contratante, referentes às condições firmadas no Termo de Referência; 

 

5.1.1.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

5.1.1.14. Fornecer sempre que solicitado, no prazo máximo de 02(dois) dias, documentação de 
habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 

 

5.1.1.15. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Contratante e/ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas; 

 

5.1.1.16. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

 

5.1.1.17. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto 

deste Termo de Referência, sem prévia autorização do Contratante; 

 
5.1.1.18. Prestar esclarecimentos ao Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 

envolvam, independentemente de solicitação; 
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5.1.1.19. Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuras, sempre especificando no 

documento fiscal as informações relativas à contratação: 01) Nome do objeto contratado; 02) Número 

da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato firmado; 03) Número da Autorização de Fornecimento 

emitida; 04) Valor unitário contratado; 

 

5.1.1.20. Emitir e apresentar certidão negativa/positiva com efeito de negativa de débitos da Receita 

Federal, Receita Estadual (Sefaz/PGE do Estado do prestador), Receita Municipal (emitida no 

município do prestador), Trabalhista e Certificado de Regularidade perante o FGTS, que deverá ser 

anexada a cada nota fiscal emitida durante o prazo de execução contratual; 
 

5.1.1.21. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os 

esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante, cujas reclamações se obriga a atender; 

 

5.1.1.22. Qualquer dano causado ao patrimônio do Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto 

de Jaraguá do Sul - Samae na execução dos serviços serão ressarcidos pelo prestador, salvo 

justificativa comprovada, que deverá responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, 

demandas, custos diretos e indiretos, inclusive despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua 

ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades 

decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, 

ligadas ao cumprimento do Termo de Referência e da Nota de Empenho.  

5.1.1.23. Arcar com todas as despesas de transporte para entrega do objeto, quando necessário, sem 

ônus para a CONTRATANTE. 

5.1.1.24. Entregar os produtos somente mediante solicitação da CONTRATANTE, obedecendo às 

quantidades solicitadas, sob pena de não recebimento/pagamento dos produtos. 

5.1.1.25. Fornecer formas/moldes cilíndricos adequados para a moldagem dos corpos de prova, em 

quantidade suficiente para atender às necessidades da obra.  

 

5.1.1.25.1.As formas deverão permanecer disponíveis na obra para reutilização durante 

todo o período da contratação, devendo estar em boas condições de uso e em conformidade 
com as normas técnicas. 

 

5.1.1.26. Apresentar, no início da execução dos serviços, a respectiva Anotação de Responsabilidade 

Técnica (ART) emitida por profissional legalmente habilitado, nos termos da legislação vigente. 

 

5.1.1.27. Realizar os ensaios em conformidade com os procedimentos e critérios estabelecidos nas 

seguintes normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT): 

 

5.1.1.27.1. NBR 5738:2015 – Concreto – Procedimento para moldagem e cura de 

corpos de prova; 

 

5.1.1.27.2. NBR 5739:2018 – Concreto – Ensaio de compressão de corpos de prova 

cilíndricos. 

5.2. Do Órgão Gerenciador: 

 

5.2.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora desde que não haja 

impedimento legal para o fato; 

 

5.2.2. Gerenciar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21; 
 

5.2.3. Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento desta Ata; 

 



 

 

 
ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL  

SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 
 

 

 

  

5.2.4. Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 

débitos de sua responsabilidade; 

 

5.2.5.  Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 

 

5.2.6.  Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de Preço; 

 

5.2.7. Arcar com as despesas de publicação do extrato desta Ata; 

 

5.2.8. Emitir requisição dos produtos a serem adquiridos. 
 

5.2.9. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

 

5.7.10.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital conforme  Referência; 

 

5.7.11. Informar a contratada sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a entrega dos 

serviços e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos.  

 

5.7.12. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133/21; 
 

5.7.13. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato; 

 

5.7.14. Cientificar a Presidência para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações 

pelo Contratado; 

 

5.7.15. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 
5.7.15.1. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período, nos termos do Parágrafo Único do 

Art.123 da Lei Federal nº 14.13/2021. 

 

5.7.16. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 02 (dois) meses. 

 

5.7.17. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

5.7.18. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

5.7.19. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo contratado, relacionados com o objeto 

pactuado ao contratado, que efetuará o pagamento nas condições, preços e prazos estabelecidos no Edital. 

 

5.7.20. Reservar-se o direito de adquirir os produtos quando quiser, se quiser e na quantidade que quiser no 

período de 1 (um) ano, a contar da data da assinatura da Ata de Registro. 

 

5.7.21. Deverá acompanhar os prazos de execução, exigindo que o contratado tome as providências necessárias 

para regularização da montagem e dos serviços, sob pena das sanções administrativas previstas na Lei Federal 

nº 14.133/2021 e demais cominações legais. 
  

5.7.22. Rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos no art. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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5.7.23.  Proporcionar as condições para que a vencedora possa cumprir as obrigações pactuadas. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES OU ATUALIZAÇÕES DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 

situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizam a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021; 

 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 

2021. 

 

6.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

 

6.1.5. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 

órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 
 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os proponentes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciar em negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
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7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 

do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e na legislação 

aplicável. 

 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 3.7. 

 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO PROPONENTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

 
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 

nº 11.462, de 2023; ou 

 

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 

gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de 

preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 
8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 

entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 

proponentes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

 
8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 

preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

 

8.4.1. Por razão de interesse público; 

 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto 

nº 11.462, de 2023.  

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

 
9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital . 

 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, injustificadamente não honrarem o compromisso assumido após terem assinado 

a ata.  

 

9.1.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 2º, “DAS INFRAÇÕES E 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS”, do Anexo VI, do Decreto Municipal nº 16.996, de 2023), 

exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou 
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade. 

 

9.1.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA 

 
10.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data 

de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, podendo ser prorrogado por igual período, desde 

que demonstrado o preço vantajoso, nos termos do artigo 84 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e artigo 35, caput e §1º, 

do Decreto Municipal n.º 16.996/2023 e alterações. 

 

10.2. A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico supracitada, terá seu extrato publicado no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), e a sua íntegra, após assinada e homologada e será disponibilizada no 

sítio oficial desta Municipalidade. 
 

10.2.1. Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades inicialmente 

registradas serão renovadas, na sua totalidade, independentemente do quantitativo utilizado no período de 

vigência, não sendo possível cumular com as quantidades não utilizadas. 

 

10.3. O prazo de vigência para a execução dos contratos (autorizações de fornecimento) decorrentes desta Ata de 

Registro de Preços será idêntico ao prazo de entrega do bem.  

 

10.3.1. O prazo de vigência do contrato (autorização de fornecimento) será automaticamente prorrogado 

quando seu objeto não for concluído no prazo de entrega.  

 
10.3.2. O prazo de vigência do contrato não se confunde com o prazo de entrega do bem, e a aceitação de 

recebimento posterior do(s) item(ns) não se configura como novo prazo de entrega.  

 

10.3.3. Caso a entrega deixar de ser cumprida ou ocorrer fora do prazo previsto em decorrência de culpa do 

contratado, ele será constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas, e o 

Órgão Gerenciador poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 

para a continuidade da execução contratual. 

 

10.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente justificada. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

 

11.1. As Partes comprometem-se a observar o disposto na Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

- LGPD) quanto ao tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis aos quais tiverem acesso em decorrência 
deste contrato, compatibilizando-a com o que estabelece a Lei Federal nº 12.527 (Lei de Acesso à Informação - LAI), 

tendo em vista o caráter público desta contratação.  

 

11.2. As Partes terão acesso a dados pessoais dos respectivos representantes, tais como número e cópia de documentos 

de identificação (Cadastro de Pessoa Física e Registro Geral) e endereços eletrônico e residencial, e outros dados que 

sejam imprescindíveis para a formação e execução deste contrato, sendo-lhes vedado utilizá-los para finalidade 

distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.  

 

11.3. Considerando o caráter público desta contratação, o compartilhamento de dados observará o disposto no Capítulo 

IV da LGPD.  

 

11.4. A CONTRATADA declara adotar medidas de segurança eficazes para proteger os dados pessoais de acessos 
não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas, comprometendo-se a comunicar à CONTRATANTE, no prazo 

de 48 (quarenta e oito) horas, a ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos 

titulares e responsabilizando-se pelos danos de qualquer natureza ocorridos em caso de violação à legislação de 

proteção de dados pessoais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES 

 

12.1. Aplicam-se à execução desta ARP e aos casos omissos as normas da Lei Federal n. 14.133, de 2021 e alterações 

posteriores, os preceitos do direito público, os princípios da teoria geral dos Contratos e as disposições do direito 

privado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 
13.1. As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária consignada no Orçamento do Serviço Autônomo 

Municipal de Água e Esgoto - Samae, podendo haver apostilamentos justificáveis das mesmas. 

 

13.2. Reger-se-á a presente Ata de Registro de Preços, no que for omisso, pelas disposições constantes na Lei Federal 

nº 14.133/21 e pelas condições estabelecidas pelo no Edital do Pregão Eletrônico do qual ela se originou. 
 

13.3. O FORNECEDOR signatário desta Ata, cujo preço é registrado, declara estar ciente das suas obrigações para 

com o Órgão Gerenciador, nos termos do Aviso de Dispensa de Licitação e da sua Proposta, que passam a fazer parte 

integrante da presente Ata de Registro de Preços e a reger as relações entre as partes, para todos os fins.  

 
13.4. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente instrumento, fica eleito o Foro da Comarca de Jaraguá 

do Sul/SC com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

13.5. E, por estarem assim justos e contratados, declaram as partes aceitar todas as disposições estabelecidas nas 

cláusulas da presente Ata de Registro de Preços, bem como observar fielmente outras disposições legais e 

regulamentares pertinentes, firmando-o eletronicamente, para um só efeito legal, considerando-se como data da 

assinatura do Contrato a data da última assinatura digital. 

        Jaraguá do Sul – SC, XX de julho de 2025. 

____________________                                                     _____________________    

Onésimo José Sell                              XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Diretor Presidente                   XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
Samae – Jaraguá do Sul/SC     Detentora da Ata de Registro de Preços 

Órgão Gerenciador                                 

                                                                                                                                 

TESTEMUNHAS: ____________________     ____________________ 

Ana Carolina B. S. Figur     Tuhã Schmitt do Evangelho 

Assessora de Gestão     Diretor Técnico 

Samae – Jaraguá do Sul/SC                 Samae – Jaraguá do Sul/SC 
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